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IRPF. DESPESAS MEDICO-ODONTOLOGICAS. FALTA DE
COMPROVACADO.

Em conformidade com a legislacdo regente, todas as dedugdes estardo
sujeitas @ comprovacdo ou justificagdo, a juizo da autoridade lancadora,
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documentacao habil e idonea seu oferecimento a tributacdo, mantém-se o
langamento.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso.

Assinado digitalmente.
Giovanni Christian Nunes Campos - Presidente.
Assinado digitalmente.
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 Exercício: 2006
 IRPF. DESPESAS MÉDICO-ODONTOLÓGICAS. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
 Em conformidade com a legislação regente, todas as deduções estarão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora, sendo devida a glosa quando há elementos concretos e suficientes para afastar a presunção de veracidade dos recibos, sem que o contribuinte prove a realização das despesas deduzidas da base do cálculo do imposto.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. FALTA DE PROVAS.
 Caracterizada omissão de rendimentos, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea seu oferecimento à tributação, mantém-se o lançamento.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso.
 Assinado digitalmente. 
 Giovanni Christian Nunes Campos - Presidente. 
 Assinado digitalmente. 
 Rubens Maurício Carvalho - Relator.
 EDITADO EM: 05/09/2012
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Atilio Pitarelli, Carlos André Rodrigues Pereira Lima, Giovanni Christian Nunes Campos, Núbia Matos Moura, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti e Rubens Maurício Carvalho.
  Para descrever a sucessão dos fatos deste processo até o julgamento na Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), adoto de forma livre o relatório do acórdão da instância anterior de fls. 30 a 37:
Trata-se de procedimento de revisão da Declaração de Ajuste Anual do exercício 2006, ano calendário 2005 em que o contribuinte, embora intimado, não comprovou oportunamente o efetivo pagamento das despesas médicas no valor de R$ 17.900,00 pleiteadas na declaração de ajuste anual e incorrido em omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica no valor de R$ 10.800,00.
Na complementação da descrição dos fatos, fls. 18/19, a autoridade administrativa aponta, em síntese, que o contribuinte não comprovou o efetivo pagamento das despesas médicas com os profissionais Cecília Agostinho Duprat R$ 10.100,00 e Fabrício César Miguel Mendes no valor de R$ 7.800,00. Relata ainda que o contribuinte deixou de declarar R$ 10.800,00 recebidos da empresa Sanamed � Saúde Santo Antônio Ltda.
Tendo em vista os fatos acima indicados, foi lavrada a presente Notificação de Lançamento que alcançou o montante de R$ 13.036,95, consolidado em 09/03/2009.
O contribuinte impugnou o lançamento nos termos de fls. 01/14, em que depois de resumir os fatos, suscita preliminar de nulidade afirmando que não teriam sido observados os princípios da legalidade, finalidade, motivação e verdade material da Lei 9.784/99. Sob alegação de que não teria recebido valor da empresa Sanamed por ter deixado o cargo de médico chefe da UTI em dezembro de 2004 por questões societárias. Nesse sentido afirma que suas alegações teriam sido desconsideradas e não pode ser tributado por declaração de outro contribuinte, que teria sido por engano.
Quanto ao mérito, afirma que os recibos que apresentou ao fiscal estão dentro dos parâmetros da Lei 9.250/95 e que o fiscal não teria apontado inexatidão ou falsidade, opondo o artigo 845 do RIR/99.
Ao final pede acolhimento da preliminar, restabelecendo as deduções, realização de diligência para intimar a empresa Sanamed para que esta comprove o efetivo pagamento ao impugnante e ainda a suspensão da exigência até o julgamento. Junta declarações dos profissionais indicados na impugnação.
É o relatório.
Diante desses fatos, as alegações da impugnação e demais documentos que compõem estes autos, o órgão julgador de primeiro grau, ao apreciar o litígio, em votação unânime, afastou a preliminar de nulidade e no mérito julgou procedente o lançamento, mantendo o crédito consignado no auto de infração, considerando que os argumentos da recorrente não foram acompanhadas de provas suficientes e fundamentos legais, para desconstituir os fatos postos nos autos que embasaram o lançamento, resumindo o seu entendimento na seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2005
GLOSA DE DEDUÇÕES COM DESPESAS MÉDICAS.
O direito as deduções condiciona-se à comprovação não s6 da efetividade dos serviços prestados, mas também dos correspondentes pagamentos e ainda, que sejam relacionadas ao tratamento do próprio contribuinte ou seus dependentes. Recibos de pagamento não fazem prova absoluta, podendo a fiscalização exigir do contribuinte sob ação fiscal a comprovação do efetivo desembolso do valor pleiteado. Artigo 80, §1°, incisos II e III, e artigo 73 do Regulamento de Imposto de Renda (Decreto n° 3.000/99).
OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
Os rendimentos tributáveis auferidos no ano calendário devem ser trazidos ao ajuste na declaração do exercício correspondente. A informação regularmente fornecida pela fonte pagadora com a qual o contribuinte possui vinculo e poderes de gestão, pode ser retificada por instrumento próprio, não bastando a mera negativa de recebimento por parte do beneficiário para elidir o lançamento.
DILIGÊNCIAS.
É indeferido o pedido de diligências quando for prescindível para a formação da convicção em julgamento e em desacordo com o art. 16, IV do Decreto 70. 235/72.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, de fls. 41 a 64 ratificando os argumentos de fato e de direito expendidos em sua impugnação e requerendo pelo provimento ao recurso e cancelamento da exigência, alegando em síntese, que n�ao recebeu nenhum valor da fonte SANAMED e que os recibos e declarações apresentados são suficientes para o exercício legal das deduções da base de cálculo pleiteadas, cabendo a autoridade fiscalizadora fazer a prova necessária para infirmar os recibos de despesas dedutíveis acostados aos autos pelo fiscalizado, comprovando a não prestação do serviço ou o não pagamento.
Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o julgamento de segunda instância administrativa.
É o Relatório.
 Conselheiro Rubens Maurício Carvalho.
admissibilidade
O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. Assim sendo, dele conheço.
omissão de rendimentos � sanamed
Consta na DIRPF do exercício anterior ao que se julga (2005), o mesmo valor, ora lançado como omisso, percebido pelo contribuinte, inclusive com o respectivo recolhimento de Contr. Prev. Oficial.
Ainda, como bem ressaltou a DRJ, o contribuinte possui vinculo com a fonte pagadora, tanto que tem inserido nas suas declarações de bens a participação societária na referida empresa e bastaria ter solicitado a retificação dos dados da DIRF, que deram origem ao lançamento, comprovando que não teria sido beneficiário do referido pagamento, lembrando que o contribuinte possui poderes de gestão junto a esta empresa. Contudo, nada disso fez o recorrente, optando em apresentar alegações sem provas.
Como mencionado, vejamos o que consta na DIRPF do ano autuado:

Dessa forma, é imperioso ressaltar que, no que diz respeito ao ônus da prova na relação processual tributária, a idéia de onus probandi não significa, propriamente, a obrigação, no sentido da existência de dever jurídico de provar, tratando-se antes de uma necessidade ou risco da prova, sem a qual não é possível se obter o êxito na causa. Sob esta perspectiva, a pretensão da Fazenda deve estar fundada na ocorrência do fato gerador, cujos elementos configuradores se supõem presentes e comprovados, atestando a identidade de sua matéria fática com o tipo legal. Se um desses elementos se ressentir de certeza, ante o contraste da impugnação, incumbe à Fazenda, o ônus de comprovar a sua existência. Da mesma forma, o sujeito passivo, não tem a obrigação de produzir as provas, tão só incumbe-lhe o ônus. Contudo, à medida que ele se omite na produção de provas contrárias às que ampararam a exigência fiscal, compromete suas possibilidades de defesa.
Assim, constatadas as irregularidades descritas nos autos de infração, tendo sido observadas na autuação as respectivas legislações regentes das matérias e não tendo a contribuinte apresentado qualquer prova ou argumento capaz de elidir o que lhe foi imputado, deve ser mantida a exigência tributária.
Destarte, voto para manter o lançamento da omissão de rendimentos da fonte SANAMED.
glosas despesas médicas
Para o exame da questão transcrevem-se a seguir os dispositivos que regulam a matéria:
Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995
Art.8º � A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I � de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II � das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
Conforme se depreende dos dispositivos acima, cabe ao contribuinte que pleiteou a dedução provar que realmente efetuou os pagamentos nos valores e nas datas constantes nos comprovantes, para que fique caracterizada a efetividade da despesa passível de dedução, no período assinalado.
Neste processo, discute-se as seguintes glosas:
Glosa por falta de comprovação do efetivo pagamento das seguintes despesas medicas: Cecília de Agostino Duprat-R$ 10.100,00 e Fabrício Cesar Miguel Mendes-R$ 7.800,00.
Para comprovar tais despesas, foram juntados apenas as declarações de fls. 15/16.
Em princípio, admite-se como prova idônea de pagamentos, os recibos fornecidos por profissional competente, legalmente habilitado. Entretanto, existindo dúvida quanto à idoneidade do documento por parte do Fisco, pode este solicitar provas não só da efetividade do pagamento, mas também da efetividade dos serviços prestados pelos profissionais. Importante destacar que da sua DIRPF, fls. 24, verificamos rendimentos Tributáveis apenas percebidos de pessoas jurídicas e nenhum valor de pessoas físicas.
O contribuinte, desde o início dessa fiscalização, para comprovar a efetividade das despesas juntou apenas as declarações indicadas
Ora, somente a apresentação destas duas declarações não solidificam uma contraposição minimamente suficiente para rebater as provas e razões que embasaram o lançamento, não reforçando em matéria de prova a substância que se procura.
A opção não usual pelo pagamento em espécie, de todas as despesas glosadas, embora lícita e permitida, implica na ampliação da dificuldade da contribuinte provar o pagamento, com os riscos inerentes ao exercício da vontade individual.
Saliento que dadas as quantias envolvidas, é pouco provável que os pagamentos tenham sido realizados todos em moeda corrente. E se o foram, em remota possibilidade, é certo que os saques correspondentes seriam de fácil identificação em extratos bancários, haja vista que o impugnante informou em sua DIRPF �rendimentos tributáveis� recebidos exclusivamente de pessoas jurídicas que usualmente fazem os pagamentos por meio de créditos em contas/correntes dos beneficiários.
A comprovação citada no Decreto acima deve ser feita com a apresentação de documentos auxiliares para formar um conjunto probante convincente, como a apresentação de cópias de cheque e/ou extratos bancários ou, ainda, exames, fichas de atendimento e laudos médicos atestando e justificando o serviço prestado, o que até este ponto do processo não foi feito.
Portanto, não há in casu justificativa para o deferimento do pedido, não se podendo olvidar que é da Recorrente o ônus de provar os fatos extintivos e modificativos do direito da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235/72, c/c o disposto no art. 333 do Código de Processo Civil, que subsidia o Processo Administrativo Fiscal.
Cumpre, ainda, ressaltar que o imposto de renda tem relação direta com os fatos econômicos. Quando a um ato jurídico se segue a tributação, não quer dizer que se tribute aquele, mas sim o fenômeno econômico que está por detrás dele. Não pode o contribuinte alegar simples forma jurídica, pleiteando a aceitação de simples recibos, como comprovação de despesas médicas pleiteadas, se o fenômeno econômico não ficar provado.
É oportuno citar o art. 333 do Código de Processo Civil:
Art. 333 O ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Conclui-se, portanto, que o ônus da prova recai sobre aquele que aproveita o reconhecimento do fato.
Desta forma, tem-se que no caso de deduções da base de cálculo do imposto de renda, que é o caso das despesas médicas, o ônus da prova da efetividade de tais despesas é do contribuinte, que se beneficia da dedução. Não pode, portanto, prevalecer a tese de que o Fisco deveria comprovar, p.ex., o não pagamento dos valores consignados nos recibos e a não efetivação dos serviços, ou ainda, verificar se os prestadores declararam os valores recebidos.
Além disso, menciono a seguir julgado do Conselho de Contribuintes relativas à matéria, para reforçar o entendimento aqui manifestado:
IRPF � DESPESAS MÉDICAS � DEDUÇÃO � Inadmissível a dedução de despesas médicas, da declaração de ajuste anual, cujos comprovantes não correspondam a uma efetiva prestação de serviços profissionais, nem comprovado os desembolsos. Tais comprovantes são inaptos a darem suporte à dedução pleiteada. Legítima, portanto, a glosa dos valores correspondentes, por se respaldar em recibo imprestável para o fim a que se propõe (Ac. 1o CC 104 � 16647/1998)
conclusão
Pelo exposto, não merecendo reparos da decisão recorrida, nego provimento ao recurso. 
Assinado digitalmente. 
Rubens Maurício Carvalho - Relator.
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EDITADO EM: 06/09/2012

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Atilio Pitarelli, Carlos
André Rodrigues Pereira Lima, Giovanni Christian Nunes Campos, Nubia Matos Moura,
Roberta de Azcredo Ferreira Pagetti e Rubens Mauricio Carvalho.

Rela2torio

Para descrever a sucessao dos fatos deste processo até o julgamento na
Delicgacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), adoto de forma livre o relatdrio
do acordao da instancia anterior de fls. 30 a 37:

Trata-se de procedimento de revisdo da Declaracdo de Ajuste Anual do
exercicio 2006, ano calendario 2005 em que o contribuinte, embora intimado, nao
comprovou oportunamente o efetivo pagamento das despesas médicas no valor de
R$ 17.900,00 pleiteadas na declaragdo de ajuste anual e incorrido em omissdo de
rendimentos recebidos de pessoa juridica no valor de R$ 10.800,00.

Na complementacdo da descrigdo dos fatos, fls. 18/19, a autoridade
administrativa aponta, em sintese, que o contribuinte ndo comprovou o efetivo
pagamento das despesas médicas com os profissionais Cecilia Agostinho Duprat R$
10.100,00 e Fabricio César Miguel Mendes no valor de R$ 7.800,00. Relata ainda
que o contribuinte deixou de declarar R$ 10.800,00 recebidos da empresa Sanamed
— Saude Santo Antonio Ltda.

Tendo em vista os fatos acima indicados, foi lavrada a presente Notifica¢do de
Langamento que alcangou o montante de R$ 13.036,95, consolidado em 09/03/2009.

O contribuinte impugnou o lancamento nos termos de fls. 01/14, em que
depois de resumir os fatos, suscita preliminar de nulidade afirmando que nao teriam
sido observados os principios da legalidade, finalidade, motivagdo e verdade
material da Lei 9.784/99. Sob alegagdo de que ndo teria recebido valor da empresa
Sanamed por ter deixado o cargo de médico chefe da UTI em dezembro de 2004 por
questdes societarias. Nesse sentido afirma que suas alegagdes teriam sido
desconsideradas e ndao pode ser tributado por declaragdo de outro contribuinte, que
teria sido por engano.

Quanto ao mérito, afirma que os recibos que apresentou ao fiscal estdo dentro
dos parametros da Lei 9.250/95 e que o fiscal ndo teria apontado inexatiddo ou
falsidade, opondo o artigo 845 do RIR/99.

Ao final pede acolhimento da preliminar, restabelecendo as dedugdes,
realizacdo de diligéncia para intimar a empresa Sanamed para que esta comprove o
efetivo pagamento ao impugnante e ainda a suspensdo da exigéncia até o
julgamento. Junta declaragdes dos profissionais indicados na impugnacao.

E o relatorio.

Diante desses fatos, as alegagdes da impugnacdo e demais documentos que
compdem estes autos, o 6rgdo julgador de primeiro grau, ao apreciar o litigio, em votagdo
unanime, afastou a preliminar de nulidade e no mérito julgou procedente o langcamento,
mantendo o crédito consignado no auto de infracdo, considerando que os argumentos da
recorrente 'ndo“foram acompanhadas''de provas suficientes e fundamentos legais, para
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desconstituir os fatos postos nos autos que embasaram o langamento, resumindo o seu
entendimento na seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
I[RPF

Ano-calendario: 2005
GLOSA DE DEDUCOES COM DESPESAS MEDICAS.

O direito as dedugoes condiciona-se a comprovagdo ndo s6
da efetividade dos servigos prestados, mas também dos
correspondentes  pagamentos e ainda, que sejam
relacionadas ao tratamento do proprio contribuinte ou seus
dependentes. Recibos de pagamento ndo fazem prova
absoluta, podendo a fiscalizacdo exigir do contribuinte sob
agdo fiscal a comprovagdo do efetivo desembolso do valor
pleiteado. Artigo 80, §1°, incisos Il e Ill, e artigo 73 do
Regulamento de Imposto de Renda (Decreto n° 3.000/99).

OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Os rendimentos tributaveis auferidos no ano calendario
devem ser trazidos ao ajuste na declara¢do do exercicio
correspondente. A informagdo regularmente fornecida pela
fonte pagadora com a qual o contribuinte possui vinculo e
poderes de gestdo, pode ser retificada por instrumento
proprio, ndo bastando a mera negativa de recebimento por
parte do beneficiario para elidir o langamento.

DILIGENCIAS.

E indeferido o pedido de diligéncias quando for
prescindivel para a formagdo da convicgdo em julgamento
e em desacordo com o art. 16, IV do Decreto 70. 235/72.

Impugnagdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario, de fls. 41 a 64
ratificando os argumentos de fato e de direito expendidos em sua impugnagdo e requerendo
pelo provimento ao recurso e cancelamento da exigéncia, alegando em sintese, que n”ao
recebeu nenhum valor da fonte SANAMED e que os recibos e declaragdes apresentados sao
suficientes para o exercicio legal das dedugdes da base de célculo pleiteadas, cabendo a
autoridade fiscalizadora fazer a prova necessaria para infirmar os recibos de despesas
dedutiveis acostados aos autos pelo fiscalizado, comprovando a ndo prestagdo do servico ou o
ndo pagamento.

Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o julgamento
de segunda instancia administrativa.

E O RELATORIO.
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Voto

Conselheiro Rubens Mauricio Carvalho.
ADMISSIBILIDADE

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972. Assim sendo, dele conhego.

OMISSAO DE RENDIMENTOS — SANAMED

Consta na DIRPF do exercicio anterior ao que se julga (2005), o mesmo
valor, ora langcado como omisso, percebido pelo contribuinte, inclusive com o respectivo
recolhimento de Contr. Prev. Oficial.

Ainda, como bem ressaltou a DRJ, o contribuinte possui vinculo com a fonte
pagadora, tanto que tem inserido nas suas declaracdes de bens a participagdo societdria na
referida empresa e bastaria ter solicitado a retificagdo dos dados da DIRF, que deram origem ao
langamento, comprovando que niao teria sido beneficiario do referido pagamento, lembrando
que o contribuinte possui poderes de gestao junto a esta empresa. Contudo, nada disso fez o
recorrente, optando em apresentar alegagcdes sem provas.

Como mencionado, vejamos o que consta na DIRPF do ano autuado:

10 | SANAMED - SAUDE SANTO ANTONIO,S/C LTDA, PARTIGIPACAC DE 16% NO I 105 | 32 5.600,00 5.500,00
{CAPITAL SOCIAL, CNPJ 02.830.236/0001-52. - BRASIL -

Dessa forma, ¢ imperioso ressaltar que, no que diz respeito ao 6nus da prova
na relacdo processual tributaria, a idéia de onus probandi ndo significa, propriamente, a
obrigacdo, no sentido da existéncia de dever juridico de provar, tratando-se antes de uma
necessidade ou risco da prova, sem a qual ndo ¢ possivel se obter o €xito na causa. Sob esta
perspectiva, a pretensdo da Fazenda deve estar fundada na ocorréncia do fato gerador, cujos
elementos configuradores se supdem presentes e comprovados, atestando a identidade de sua
matéria fatica com o tipo legal. Se um desses elementos se ressentir de certeza, ante o contraste
da impugnagdo, incumbe a Fazenda, o 6nus de comprovar a sua existéncia. Da mesma forma, o
sujeito passivo, nao tem a obrigacdo de produzir as provas, tdo sé incumbe-lhe o Onus.
Contudo, a medida que ele se omite na produgdo de provas contrarias as que ampararam a
exigéncia fiscal, compromete suas possibilidades de defesa.

Assim, constatadas as irregularidades descritas nos autos de infragdo, tendo
sido observadas na autuagdo as respectivas legislacdes regentes das matérias e ndo tendo a
contribuinte apresentado qualquer prova ou argumento capaz de elidir o que lhe foi imputado,
deve ser mantida a exigéncia tributaria.

Destarte, voto para manter o lancamento da omissdo de rendimentos da fonte

SANAMED.

GLOSAS DESPESAS MEDICAS
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Para o exame da questdo transcrevem-se a seguir os dispositivos que regulam
a matéria:

Lein® 9.250, de 26 de dezembro de 1995

Art.8° — A base de calculo do imposto devido no ano-calendario
sera a diferenca entre as somas:

1 — de todos os rendimentos percebidos durante o ano-
calendario, exceto os isentos, os ndo-tributaveis, os tributaveis
exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo definitiva,

1l — das deducoes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames
laboratoriais, servigos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias,

Decreto n° 3.000, de 26 de marco de 1999

Art. 73. Todas as deducoes estdo sujeitas a comprovagdo ou
Justifica¢do, a juizo da autoridade lancadora (Decreto-lei n°
5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

$ 1° se forem pleiteadas deducoes exageradas em relagdo aos
rendimentos declarados, ou se tais dedugcoes ndo forem cabiveis,
poderao ser glosadas sem a audiéncia do contribuinte (Decreto-
lein®5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

Conforme se depreende dos dispositivos acima, cabe ao contribuinte que
pleiteou a deducdo provar que realmente efetuou os pagamentos nos valores e nas datas
constantes nos comprovantes, para que fique caracterizada a efetividade da despesa passivel de
deducdo, no periodo assinalado.

Neste processo, discute-se as seguintes glosas:

Glosa por falta de comprovagdo do efetivo pagamento das seguintes despesas
medicas: Cecilia de Agostino Duprat-R$ 10.100,00 e Fabricio Cesar Miguel Mendes-R$
7.800,00.

Para comprovar tais despesas, foram juntados apenas as declara¢des de
fls. 15/16.

Em principio, admite-se como prova idonea de pagamentos, os recibos
fornecidos por profissional competente, legalmente habilitado. Entretanto, existindo duvida
quanto a idoneidade do documento por parte do Fisco, pode este solicitar provas nao s6 da
efetividade do pagamento, mas também da efetividade dos servigos prestados pelos
profissionais. Importante destacar que da sua DIRPF, fls. 24, verificamos rendimentos
Tributaveis apenas percebidos de pessoas juridicas e nenhum valor de pessoas fisicas.

O contribuinte, desde o inicio dessa fiscalizacdo, para comprovar a
efetividade das despesas juntou apenas as declaragdes indicadas
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Ora, somente a apresentacdo destas duas declaragdes ndo solidificam uma
contraposicdo minimamente suficiente para rebater as provas e razdes que embasaram o
langamento, ndo reforcando em matéria de prova a substincia que se procura.

A opg¢ao nao usual pelo pagamento em espécie, de todas as despesas
glosadas, embora licita e permitida, implica na ampliag¢do da dificuldade da contribuinte provar
0 pagamento, com os riscos inerentes ao exercicio da vontade individual.

Saliento que dadas as quantias envolvidas, é pouco provavel que os
vagamentos tenham sido realizados todos em moeda corrente. E se o foram, em remota
possibilidade, € certo que os saques correspondentes seriam de facil identificagdo em extratos
bancarios, haja vista que o impugnante informou em sua DIRPF “rendimentos tributaveis”
recebidos exclusivamente de pessoas juridicas que usualmente fazem os pagamentos por meio
de créditos em contas/correntes dos beneficiarios.

A comprovagdo citada no Decreto acima deve ser feita com a apresentacao de
documentos auxiliares para formar um conjunto probante convincente, como a apresentagao de
copias de cheque e/ou extratos bancarios ou, ainda, exames, fichas de atendimento e laudos
médicos atestando e justificando o servigo prestado, o que até este ponto do processo nao foi
feito.

Portanto, ndo ha in casu justificativa para o deferimento do pedido, nao se
podendo olvidar que ¢ da Recorrente o 6nus de provar os fatos extintivos e modificativos do
direito da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16, inciso III, do Decreto n° 70.235/72, c¢/c o
disposto no art. 333 do Cddigo de Processo Civil, que subsidia o Processo Administrativo
Fiscal.

Cumpre, ainda, ressaltar que o imposto de renda tem relacdo direta com os
fatos economicos. Quando a um ato juridico se segue a tributagdo, nao quer dizer que se tribute
aquele, mas sim o fendmeno econdmico que estd por detras dele. Nao pode o contribuinte
alegar simples forma juridica, pleiteando a aceitagdo de simples recibos, como comprovacao de
despesas médicas pleiteadas, se o fendmeno econdmico nao ficar provado.

E oportuno citar o art. 333 do Codigo de Processo Civil:

Art. 333 O onus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato
constitutivo do seu direito, e ao réu, quanto a existéncia de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

Conclui-se, portanto, que o 6nus da prova recai sobre aquele que aproveita o
reconhecimento do fato.

Desta forma, tem-se que no caso de deducdes da base de calculo do imposto
de renda, que ¢ o caso das despesas médicas, o 6nus da prova da efetividade de tais despesas €
do contribuinte, que se beneficia da deducdo. Nao pode, portanto, prevalecer a tese de que o
Fisco deveria comprovar, p.ex., o ndo pagamento dos valores consignados nos recibos e a nao
efetivagdo dos servigos, ou ainda, verificar se os prestadores declararam os valores recebidos.

Além disso, menciono a seguir julgado do Conselho de Contribuintes
relativas a matéria, para reforgar o entendimento aqui manifestado:
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IRPF — DESPESAS MEDICAS — DEDUCAO - Inadmissivel a
deducdo de despesas médicas, da declara¢do de ajuste anual,
cujos comprovantes ndo correspondam a uma efetiva prestagdo
de servigos profissionais, nem comprovado os desembolsos. Tais
comprovantes sdo inaptos a darem suporte a dedugdo pleiteada.
Legitima, portanto, a glosa dos valores correspondentes, por se
respaldar em recibo imprestavel para o fim a que se propoe (Ac.

19 CC 104 - 16647/1998)

CONCLUSAO

Pelo exposto, nao merecendo reparos da decisdo recorrida, NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO.

Assinado digitalmente.

Rubens Mauricio Carvalho - Relator.



